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“O juiz serve, no fundo, para fazer a polícia funcionar. A justiça 
só é feita para registrar no nível oficial, no nível legal, ritual tam-
bém. Esses controles são essencialmente controles de normaliza-
ção, que são assegurados pela polícia.  A justiça está ao serviço da 

polícia, historicamente e, de fato, institucionalmente”.

(Michel Foucault Por Ele Mesmo – Michel Foucault Par Lui Même)

“A invasão da justiça pela polícia, a força de inércia que a insti-
tuição carcerária opõe à justiça, não é coisa nova, nem efeito de 
uma esclerose ou de um progressivo deslocamento do poder; é 
um traço de estrutura que marca os mecanismos punitivos nas 

sociedades modernas. Podem falar os magistrados; a justiça penal 
com todo o seu aparelho de espetáculo é feita para atender à de-
manda cotidiana de um aparelho de controle meio mergulhado 
na sombra que visa engrenar uma sobre a outra polícia e delin-

quencia. Os juízes são os empregados, que quase não se rebelam, 
desse mecanismo. Ajudam na medida de suas possibilidades a 

constituição da delinquência, ou seja, a diferenciação das ilega-
lidades, o controle, a colonização e a utilização de algumas delas 

pela ilegalidade da classe dominante”. 

(FOUCAULT, 1987, p.234)





Ao jardim da minha vida Jasmim, Violeta e André
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Desde suas origens, uma das grandes missões da Sociologia é compre-
ender o significado do tempo presente, nossa contemporaneidade. Problemas 
novos emergentes revelam seus contornos nas inquietações ou indiferenças 
manifestas em correntes de opinião pública sobretudo através de sua reper-
cussão pela mídia eletrônica e impressa e pelas redes sociais. Desafiam também 
a imaginação sociológica já que incitam à construção de novos instrumentos 
conceituais e metodológicos que permitam melhor descrever, conhecer, expli-
car e atribuir significados às experiências, coletivas ou subjetivas, que se dão na 
vida cotidiana. Nossa contemporaneidade está irremediavelmente atravessada 
pela chamada globalização, um emaranhado complexo de estruturas, ações e 
processos sociais que integra os mais diferentes mercados em uma perspec-
tiva quase planetária, flexibiliza fronteiras, enfraquece Estados-nação, torna 
nossos modelos de democracia liberal obsoletos, padroniza condutas e modos 
de vida, dissemina formas alternativas de juridicidade e justiça concorrentes 
com os padrões que orientam as autoridades oficiais. Ao mesmo tempo, esses 
processos de globalização acentuam as diferenças regionais e locais, elegendo 
o particular como foco de intervenção e poder. 

Na esteira desses processos, vem se configurando inúmeros problemas e 
questões como sejam o agravamento das desigualdades econômicas e sociais 
entre sociedades e no interior de uma mesma sociedade, radicais mudanças no 
mercado de trabalho que trazem insegurança à vida das famílias, terrorismos, 
radicalismos, manifestações de intolerância religiosa, étnica e racial, confrontos 
de toda espécie cujo desfecho se vale do apelo às mais distintas formas de 
violência. Nesse cenário globalizado, multiplicaram-se as modalidades de crime 
organizado, em torno de distintos objetos explorados de forma ilegal face às 
legislações vigentes em não poucas sociedades. É certo que crime organizado 
não é um fenômeno recente e contemporâneo; basta lembrar a existência de 
máfias italianas, irlandesas, francesas, norte-americanas e asiáticas, muitas das 
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quais nascidas ainda em fins do século XIX. No entanto, no presente, chamam 
a atenção a escala e extensão de suas ações, a valorização desses mercados 
ilegais e suas conexões com organizações governamentais, a desagregação da 
vida comunitária e associativa de modo geral cujo efeito mais evidente é o 
crescimento das mortes intencionais, resultantes de conflitos infindáveis pelo 
controle de territórios e que vitimizam preferencialmente jovens, pobres, 
negros, habitantes dos bairros que concentram trabalhadores de baixa renda. 

Especialmente nas Américas, um dos desdobramentos de maior impacto 
na opinião pública é a percepção de que o móvel do crescimento dos crimes 
e das mortes tem a ver com a circulação, o acesso e o funcionamento do 
mercado ilegal de drogas. A política de controle dessas drogas prescritas não 
é recente. Na maior parte dos países, foram formuladas e começaram a ser 
implementadas desde a primeira metade do século passado. Nesse panorama, 
os EUA tiverem e ainda têm enorme liderança. De modo geral, tais políticas 
foram elaboradas como conjugação de uma série de forças: a condenação de 
drogas psicoativas, por poderosos e influentes lobbies das áreas de saúde, las-
treadas em pesquisas conduzidas nas universidades e centros de pesquisa que 
contribuíram para estabelecer as fronteiras entre drogas legais e as ilegais; as 
associações entre esse comércio ilegal e outros crimes, como furtos, roubos e 
mesmo homicídios, delineando para as próximas décadas as políticas públicas 
de segurança. Com o aumento do mercado consumidor – questão contro-
versa na literatura especializada dadas as inconsistências presentes nas fontes 
de informação – esses temores foram repercutindo mais e mais, inclusive pela 
ação da mídia impressa e eletrônica. Amplificaram-se temores e desejos por 
controles legais e institucionais mais rigorosos que apelam para repressão de 
quem quer que revele algum sinal de vinculo, frágil eu seja, com esse mercado 
ilegal, seja na condição de consumidor, seja na condição de traficante. Daí 
para as políticas de “guerra às drogas” foi um passo. Vultuosos financiamentos 
foram feitos, em especial nos países andinos e na América do Sul em geral, 
para reprimir a qualquer custo o tráfico. 

O Brasil, como se sabe, não escapou dessas tendências e se envolveu, sob 
a influência norte-americana, nessa guerra. Seus resultados são trágicos. Dife-
rentes estudiosos e especialistas reconhecem as correlações entre essa política 
de segurança e o crescimento das mortes associadas ao tráfico ilegal de drogas. 
Não é estranho que, também acompanhando tendências internacionais, a 
crítica endereçada à guerra às drogas tem procurado orientações normativas 
alternativas, entre as quais a descriminalização do consumo e por extensão 
do tráfico de algumas drogas como também a distinção entre consumidores 
e traficantes. Este livro se situa justamente no contexto deste debate público, 
cujas posições muitas vezes aparecem radicalmente opostas como se, de um 
lado, estivessem operadores técnicos do sistema de justiça e alguns segmentos 
dos serviços de saúde e, de outro, militantes da defesa de direitos humanos.
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O livro resulta de uma tese de doutorado, junto ao Programa de Sociologia 
da USP, sob minha supervisão. Tive a enorme satisfação de ter podido acompanhar 
o desenvolvimento da investigação e supervisionado sua condução rigorosa e 
segura. Tem como ponto de partida as mudanças ocorridas na legislação brasileira 
de controle de drogas ilícitas, verificadas desde 2006. Ao mesmo tempo, identifica 
no período observado, algumas tendências: o aumento do encarceramento de 
pessoas acusadas de tráfico de drogas; a flagrante seletividade do sistema de justiça 
na aplicação das sanções; as políticas de segurança incidentes sobre territórios frag-
mentados constituídos como zonas preferenciais de comércio ilegal, de violências, 
de disputas entre gangues e policiais, ao que se somam as enormes dificuldades 
de enquadramento legal dos delitos de forma a diferenciar, com clareza e sem 
controvérsia, quem é o “usuário” e quem é o “traficante”.  

A tese foi construída e tecida ao longo de um criterioso processo de 
investigação empírica que se baseou em multimétodos. Apoia-se no exame 
de fontes documentais, como autos (processos e inquéritos policiais) assim 
como na observação metódica de audiências judiciais. Para recompor o a 
trajetória dos fatos, do registro inicial à condenação, a pesquisa perfilou o 
método de análise longitudinal do fluxo do sistema de justiça criminal. Além 
do mais, ao contrapor os argumentos apresentados pelos diferentes operadores 
técnicos do direito, especialmente em torno da recepção da narrativa policial, 
logrou adentrar o “vocabulário de motivos” (C. Wright Mills), regularmente 
empregado pelos atores sociais como justificativas para suas ações.   

Ao ajustar suas lentes para compreender melhor a dinâmica institucional 
dessas políticas de guerra às drogas, perfilando ações, comportamentos, atores, 
agências e processos sociais, pouco ou nada visíveis ao primeiro olhar do 
investigador, foi possível constatar algo inusitado: o papel estratégico desem-
penhado por policiais como testemunhas em processos penais instaurados em 
casos de prisões em flagrante por porte de drogas ilícitas, aspecto relacionado 
à centralidade que o Inquérito Policial ocupa na produção da verdade jurídica 
no sistema de justiça criminal no Brasil.

É justamente a receptividade desses testemunhos, como uma espécie de 
fonte inquestionável de verdade, que constitui o objeto sociológico. Ao longo 
da investigação foi possível confirmar que esses testemunhos reinam soberanos 
na arquitetura do direito de punir. São acolhidos pelas autoridades judiciais, 
sem questionamentos, como se fossem “naturais”, dignas de fé e fonte de 
legitimidade. Permitem partilhar a versão policial dos fatos como verdadeira 
e, em contrapartida, a do acusado como originalmente falsa. A investigação 
empírica permitiu precisamente flagrar a construção dessa legitimidade insti-
tucional, quando se reivindica o caráter imperativo da lei e de sua obediência. 
Nesse domínio, repousa a copiosa, detida e criteriosa análise da identidade 
entre testemunho policial e a “fé pública”, uma espécie de atributo aderente 
às funções desses agentes do Estado. É ela que oferece caução ao desempenho 
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das funções policiais de vigilância das ruas e repressão aos crimes, que mobiliza 
repertórios linguísticos e morais para justificar prisões em flagrante e, mais 
do que tudo isto, faz convergir as linhas de orientação prática da conduta dos 
agentes policiais com a seus fundamentos legais. Assim, tudo o que disserem a 
respeito do acusado, dos fatos e das circunstâncias da prisão não tem por que 
ser objeto de dúvida ou questionamento frente aos olhares dos acusadores e 
dos julgadores, promotores e juízes. Não é estranho que, nesse território, se 
firmem crenças acessórias: o papel dos magistrados é o da defesa da sociedade, 
em nome do cidadão de bem contra os bandidos e criminosos.  

Em contrapartida, o acusado é considerado, por natureza, mentiroso. 
Na melhor das hipóteses mentir é seu direito no afã de se safar dos rigores 
da lei penal. Neste caso, um outro repertório de estratégias de defesa é mo-
bilizado em situações diversas e mesmo contraditórias, experimentadas pelos 
acusados: silêncio (“afinal, quem cala consente”), admissão da culpa, sucessivas 
mudanças de narrativas, acusação de maus tratos em troca de confissão – tudo 
isso sugerindo que lhes falta a verdade ou, na melhor das hipóteses, carência 
de verossimilhança à sua versão dos fatos. Os acusados não são dignos de fé, 
porém apenas de suspeição e de desconfiança.  Por isso também, quaisquer 
acusações contra a conduta de policiais tais como violência, maus tratos, ex-
torsão, flagrante forjado não atraiam a atenção dos julgadores, tendendo a ser 
desprezadas ou desqualificadas. Constitui-se assim toda uma área de imunidade 
e proteção da conduta e do comportamento dos agentes da lei. 

Ao mesmo tempo, constituem-se zonas onde a arbitrariedade pode reinar. 
A legislação atual buscou diferenciar usuário de traficante, de forma a atenuar a 
punição do primeiro – um dependente, “viciado”, afetado por um problema de 
saúde pública, comparativamente ao segundo, sobre os quais a punição deve ser 
mais onerosa. Ocorre que essa classificação e enquadramento legal dependem 
de critérios pouco objetivos, como quantidade de droga apreendida, ficando 
nas mãos da autoridade policial decidir. O resultado não pode ser outro senão a 
construção da desigualdade jurídica que estabelece nexos diretos entre crime e 
desigualdades sociais, empiricamente materializadas em sinais externos de pobreza, 
como aparência pessoal, linguajar, local de moradia, desemprego, baixa escolaridade 
e até mesmo histórico de carreiras criminais. São esses os indicadores de que se 
valem os agentes da lei para justificar a autoridade da lei e de seus representantes.  

Sérgio Adorno
Núcleo de Estudos da Violência USP
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Em entrevista de pesquisa que realizei recentemente com um defensor 
público do Estado da Bahia, escuto a seguinte afirmação contundente: “aqui 
[no judiciário] o que a polícia disse, tá dito!” Essa fala refere-se à como o sistema 
de justiça recebe os relatos dos conhecidos “autos de resistência”, em casos 
de mortes ocasionadas pela própria polícia. Segundo ele, qualquer narrativa 
que a polícia apresente e que explique e legitime a morte causada, será aceita 
sem grandes ruídos nos tribunais, e os policiais envolvidos, consequentemen-
te, absolvidos. Nos casos dessas mortes os policiais atuam, ao mesmo tempo, 
como 1) autores do fato (da morte), 2) testemunhas do fato (resistência?) e 
responsáveis pela investigação do mesmo fato (homicídio?). Mesmo diante 
desse tríplice papel surreal (não consigo encontrar outra palavra para descrever 
essa situação) atribuído ao policial, o judiciário tende a normalizar essa prática 
e a validar a narrativa produzida por um “autor-testemunha-investigador” de 
uma morte. Não surpreende, portanto, que as versões apresentadas nos autos de 
resistência sejam tão controversas, e tão pouco ancoradas no mundo empírico.

A aceitação de uma narrativa produzida nessas condições dá pistas sobre 
como os tribunais, em matéria criminal, são capazes de incorporar narrativas 
como a “verdade dos fatos”, que não apresentam nenhum lastro significativo 
com o real, ou com o mundo empírico - como chamamos nas ciências so-
ciais. Em outras palavras, estamos observando o sistema do direito processar 
narrativas ficcionais no lugar de narrativas descritivas-interpretativas, sem 
nenhum impacto importante no funcionamento do sistema. 

Este livro é uma importantíssima contribuição justamente na discussão 
sobre como produzimos “verdades” no Brasil contemporâneo, especialmente 
as “verdades” oficiais da polícia e da justiça. Ambas, polícia e justiça, se auto-
-observam como instituições que buscam e trabalham com a “verdade dos 
fatos”. No entanto, utilizam critérios de validação da verdade extremamente 
precários. Esse livro é um exercício de observação e identificação desses cri-
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térios de validação, nos mostrando o quanto eles estão distantes de produzir 
verdades lastreadas no real, ou seja, verdades que para serem válidas precisam 
ter relações de correspondência com o mundo empírico, com fatos observáveis 
(por distinção aos fatos construídos). 

Os flagrantes em tráfico de drogas resultam de combinações de fatores 
(os “autos de resistência” são outro exemplo dessa combinação) que ensejam 
a produção e futura validação de uma narrativa-ficção sobre os “fatos da rea-
lidade”.  A legislação descreve a conduta criminalizada, mas são os policiais do 
flagrante que operam a mediação entre o real e a formatação legal. São eles, 
no momento do flagrante que, pela narrativa, transformam o acontecimento 
da vida em acontecimento criminal. E é nesse processo de transformação que 
incidem os critérios de validação da verdade. O que vale, afinal, para uma 
narrativa ganhar o carimbo de “verdade”? 

A pesquisa de Maria Gorete Marques de Jesus mostra que verdade é 
o que a polícia enuncia como verdade. Não é preciso apresentar provas pe-
riciais sofisticadas, nem outras testemunhas além dos próprios policiais que 
fizerem a prisão em flagrante. Também não é necessário apresentar versões 
detalhadas e consistentes da operação de flagrante, nem dar evidências do 
envolvimento prévio do acusado na atividade de comércio de drogas. Um 
breve texto formal, garantindo o uso de determinadas palavras ou expressões, 
sem necessidade de demonstrar a correspondência do escrito com algum 
acontecimento, é suficiente para validar aquela narrativa com uma versão 
confiável sobre os fatos do mundo. 

No exame dessas palavras e expressões, a pesquisa identificou algumas cate-
gorias-chave utilizadas repetidamente na versão dos fatos apresentada pela polícia 
que parecem suficientes para dar veracidade ao relato e, assim, realidade ao crime. A 
“atitude suspeita” é uma delas. Empiricamente, muitas situações diferentes podem 
ser encaixadas nesse rótulo, mas a polícia não precisa explicar o que considerou 
suspeito ou os critérios que utilizou, apenas afirmar que, de acordo com sua 
experiência, com o “tirocínio policial”, a atitude foi suspeita. Ponto. 

Outra categoria é a “posse da droga”. Para que a prisão em flagrante 
seja mantida e o caso continue sendo processado na justiça como crime de 
tráfico de drogas é importante que conste na narrativa que o acusado estava 
“em posse da droga”, ou seja, é preciso que a substância ilícita esteja presen-
te no cenário (construído) do crime. Como consequência dessa exigência, 
“flagrantes forjados” são montados, ou seja a polícia “planta” a droga no 
local e garante a presença física no cenário e da expressão “posse da droga” 
na narrativa. Outra estratégia é registrarem que “viram o acusado jogando 
uma sacola quando ele teria avistado a viatura”. Tendo o fato ocorrido ou 
não, e muitas vezes não ocorre mesmo, de acordo com os próprios policiais, 
o registro desta sequência de ações garante o vínculo de posse.
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São outras categorias-chave a “entrada franqueada”, o “ponto de venda 
de drogas”, a “denúncia anônima”, o “suspeito desempregado”. De acordo 
com a pesquisa, a condição sócio-econômica se transforma facilmente em 
indício ou evidência de tráfico. A leitura do livro vai descortinar essas e ainda 
outras categorias que compõem a estrutura básica da narrativa policial.

Certamente existe um estoque de conhecimento próprio da polícia, 
especialmente da polícia militar, que está nas ruas e que é responsável pela 
maior parte dos flagrantes. E é claro também que se trata de um conhecimento 
específico, próprio da atividade, que não é necessariamente compartilhado 
com outros atores ou outras instâncias envolvidas no processamento do crime, 
como os juízes e promotores. 

O problema que constatamos no funcionamento do sistema jurídico não 
é quanto ao reconhecimento da especificidade do “saber policial”, mas quanto à 
amplitude do espectro de situações e comportamentos que podem ser enquadra-
dos na chave do “tirocínio policial”. E que, obviamente, reproduzem uma serie 
de preconceitos e estigmatizações que a própria polícia não identifica e muito 
menos tem como controlar. Como resultado, temos a validação como verdade 
oficial ou “verdade policial”, uma narrativa da realidade profundamente desco-
lada do concreto, do empírico, do que podemos chamar minimamente de real. 

Surpreendentemente (ou não!), a polícia civil, na conclusão do inquérito 
policial, e o judiciário, na denúncia e na condenação do acusado, permanecem 
durante todo o processo validando e, finalmente, transformando a verdade 
policial em verdade jurídica. 

O que a aprendemos sobre a absorção da narrativa-ficção da polícia 
pelo sistema jurídico? Entre muitas outras dimensões, a partir da pesquisa 
conseguimos observar que existe uma espécie de ponto-cego da justiça 
em relação à narrativa policial, de modo a impedir que ela quebre com a 
validação da versão da polícia, mesmo quando existem vários elementos 
que indicam que o relato da polícia possivelmente não corresponde ao 
que de fato aconteceu na cena do “flagrante”. 

Em uma das citações de entrevista que Gorete reproduz no texto, destaco 
uma especialmente ilustrativa, de um promotor de justiça: “Se eu fosse ser 
realmente rigoroso, não daria para prender ninguém, tudo é muito precário. 
Então é assim, ou eu acredito no policial ou eu não acredito, caso contrário 
a coisa não funciona”. Estamos diante então de uma decisão, explicitamente 
elaborada na fala desse promotor, para o qual o “funcionamento da coisa” 
depende mais do andamento processual do caso, no sentido de colocar em 
movimento a “máquina de processamento de casos criminais”, do que o con-
trole da produção da verdade policial. Outro promotor, em entrevista, justifica 
decisão de “acreditar nos policiais” : “Nos tribunais você encontra posições 
antagônicas, mas o que tem predominado é acreditar na versão dos policiais, 
ainda mais tendo em vista a dificuldade de se ter testemunhas civis do caso.”  
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Na análise das audiências de custódia, as categorias-chave do relato 
policial assumiam outros sentidos de acordo com os presos e seus defensores: 
“entrada franqueada” é descrita como “invasão de domicílio”, “confissão in-
formal” como “ameaça”, a “posse da droga” como “flagrante forjado”. Essas 
narrativas alternativas, no entanto, são neutralizadas por juízes e promotores, 
com a justificativa de que o policial “não sai por aí prendendo pessoas sem 
motivo.” Em uma das audiências acompanhadas, um juiz pergunta ao acusado: 
“você conhecia os policiais que te prenderam?”. O acusado responde “não”. 
O juiz então continua: “ por que policiais teriam o interesse de fazer isso com 
você se eles não te conheciam?”  

O grande obstáculo que aparece, do ponto de vista discursivo, ou seja, no 
âmbito da comunicação (e não do foro íntimo) para a validação imediata do relato 
policial é a fé [pública] atribuída à palavra do policial. E em matéria de fé, não 
é preciso prova ou demonstração empírica. Nas entrevistas, juízes e promotores 
afirmaram que a polícia “tem técnicas de atuação e sabem quem é traficante” 
(validação do saber policial como produtor de verdades) e, além disso, “ tem fé pú-
blica e agem na defesa da sociedade” (validação da fé como produtora de verdade).

No decorrer da pesquisa aprendemos que a “fé pública” é apenas uma 
das crenças declaradas (o que não significa que são intimamente seguidas) 
pelos operadores do processo. Foram identificadas uma série de “discursos 
de crenças”, algumas ligadas à ação policial, outras em relação aos acusados 
e outras em relação ao trabalho do juiz. No primeiro caso há um discurso 
de crença na função (proteger a sociedade), de crença no saber (técnico e 
objetivo) e de crença na conduta (imparcial e dentro da legalidade) policial. 
Outras crenças são construídas em relação ao acusado, como a crença de que 
vai mentir, e de que há uma relação direta e evidente entre criminalidade e 
perfil sócio-econômico. Do lado dos juízes, a autora identificou a crença de 
que os juízes defendem a sociedade com a condenação à prisão. 

A existência das crenças é apresentada por promotores e juízes como 
necessária ao próprio funcionamento do sistema de justiça. Devemos reco-
nhecer que, essa é uma expectativa de todo sistema normativo. Afinal, toda 
crença na norma é a base de toda norma. No entanto, a crença também pode 
funcionar como dispensa do conhecimento da realidade e, no caso concreto 
dos flagrantes dos policiais, não se questionar a maneira como as informações 
foram produzidas e adquiridas. Isso significa que no mundo policial concreto, 
práticas de violências graves, como tortura ou ameaças, não são identificadas 
como “reais” e excluídas do procedimento escrito, ainda que hajam sinais 
bem visíveis do que poderia ser uma evidência de tratamento violento, como 
marcas no corpo do acusado.

O discurso da crença, ao dispensar a necessidade de conhecer o mundo, 
como vemos ocorrer no sistema de justiça e no sistema policial paulistano, 
opera como um obstáculo cognitivo (PIRES, 1998), impedindo assim que 
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outras maneiras de descrever os fatos e de conhecer a realidade possam emergir. 
Como resultado da mobilização desse conjunto de crenças, vemos criado um 
campo de imunidade para a narrativa policial, que a protege durante todo o 
processamento do caso, de confrontos à sua versão da “realidade” e da possi-
bilidade de existência de contra-fatos.

Mariana Thorstensen Possas
Professora de Sociologia da Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
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O estudo consiste em descrever e analisar como os operadores do direi-
to1 recepcionam as narrativas policiais nos casos de flagrantes de “tráfico de 
drogas”2, e quais são os argumentos mobilizados por esses operadores nos pro-
cessos criminais que convergem para o estabelecimento de sentenças judiciais. 

Propomos trabalhar com a noção de narrativas em lugar de discursos. 
Entendemos por narrativas as falas dos diversos operadores de segurança 
pública (policiais) e do direito – juízes, promotores, defensores públicos e 
advogados, a par das falas de réus e eventuais testemunhas que compareçam 
aos processos penais observados. Embora estas falas possam adquirir a confi-
guração de discursos, o tratamento como tal enseja a aplicação de métodos 
de análise de discurso que não estamos propondo nesta investigação. Sabemos 
que narrativas constituem um gênero literário e que, no campo da teoria 
literária, há modalidades de tratamento de narrativas as quais, contudo, estão 
mais próximas da análise sociológica que procura relacionar as falas (narrativas) 
com os espaços institucionais onde elas fluem. 

O objetivo principal foi realizar uma análise empírica para a dimensão 
propriamente sociológica; isto é, examinar como tais narrativas e seus argu-
mentos resultam na construção da verdade jurídica, tal como pensada por 
Michel Foucault (2005), em sua obra A verdade e as formas jurídicas.

Uma questão que surgiu durante a realização da pesquisa foi o papel 
dos policiais condutores dos flagrantes como testemunhas de acusação nos 
processos. Pesquisas demonstram que os policiais figuram majoritariamente 
como únicas testemunhas nas acusações de tráfico de drogas. A pesquisa Pri-

1	 Os operadores do direito são promotores, juízes, defensores públicos e advogados.
2	 O termo “tráfico de drogas” é uma “categoria do debate público sobre as drogas” (PE-

RALVA, 2015), e que circula na linguagem policial e jurídica com a atribuição do artigo 
33 da Lei 11.343/2006.

I n t rodução
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são Provisória e Lei de Drogas (JESUS et al., 2011), mostra que dos flagrantes 
analisados, 78% os policiais eram as únicas testemunhas dos casos. A questão 
que surge a partir desta constatação é: que tipos de verdades jurídicas são 
construídas quando os policiais que efetuaram a prisão em flagrante do caso 
figuram como testemunhas?

Não se encontrou na literatura sobre o tema da verdade jurídica uma 
reflexão mais detida sobre tal cenário. No campo de estudos sobre verdade 
jurídica, os principais problemas levantados têm sido a participação da polícia 
judiciária na produção dessa verdade, deixando de tratar da participação do 
policiamento ostensivo - sobretudo aquele focado em realizar prisões em 
flagrante - na construção da verdade jurídica. Provavelmente essa ausência 
está relacionada à centralidade do inquérito policial (IP) para a produção da 
verdade no sistema de justiça criminal brasileiro, cujo delegado é autoridade 
legítima e competente para sua elaboração (LIMA, 1989; MISSE, 2010b; 
VARGAS; RODRIGUES, 2011). 

O inquérito policial tem natureza administrativa, restrito (art. 9º CPP), 
sigiloso (art.20 CPP) e inquisitivo, não tem contraditório. É “um conjunto 
de diligências realizadas pela Polícia Civil ou Judiciária (como denomina o 
CPP) visando elucidar as infrações penais e sua autoria” (TOURINHO FI-
LHO, 2010, p.108). O inquérito é considerado uma peça informativa para o 
início da ação penal. Há um debate sobre a necessidade ou não do inquérito 
policial, tendo em vista os vícios e problemas que este dispositivo apresenta 
na persecução penal (MISSE, 2010b; VARGAS; NASCIMENTO, 2010).

A questão da prisão em flagrante aparece nos estudos sobre inquérito 
policial de forma secundária e subordinada ao delegado. Certamente ele tem 
autoridade para elaborar os autos de prisão em flagrante - que também tem 
natureza semelhante ao IP, pois apresenta os “indícios” de “materialidade” e 
“autoria” – mas, os principais protagonistas das narrativas presentes nesses 
autos são os policiais que efetuaram a prisão. Por esse motivo, acreditamos 
que a presente publicação pode contribuir para o debate sociológico sobre 
a questão da construção da verdade jurídica no sistema de justiça criminal 
brasileiro, tendo como ponto de análise a centralidade dos policiais que rea-
lizaram o flagrante como testemunhas.

E por que a análise foi desenvolvida tendo como recorte de pesquisa as 
prisões por tráfico de drogas? Por um lado, em razão do aumento do número 
de pessoas presas por esse tipo de crime nos últimos anos, por outro, em razão 
da centralidade da narrativa policial para a incriminação de pessoas por tal 
delito, sobretudo por se tratar de um tipo de crime em que não há a figura 
vítima. Nos casos envolvendo drogas, a vítima é a saúde pública. Neste caso, 
a narrativa policial representa uma potência considerável na construção da 
verdade jurídica, sendo os policiais que realizaram os flagrantes, na grande 
maioria dos casos, as únicas testemunhas dos casos.
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O número de pessoas presas sob a acusação de tráfico de drogas au-
mentou no Brasil, sobretudo nos últimos dez anos. Apesar das mudanças 
ocorridas na legislação em 2006 (Lei.11.343/2006), essas não repercutiram 
na diminuição do aprisionamento (BOITEUX; WIECKO, 2009; BOITEUX, 
2014; CARVALHO, 2010; CAMPOS, 2015 entre outros). De acordo com 
os dados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN)3, de 2006 a 
2014 houve um aumento de 339% de aprisionamento por tráfico de drogas 
no país, passando de 31 mil para 138 mil. A pesquisa do NEV/USP (JESUS 
et al., 2011) demonstrou que a maioria das pessoas presas por esse tipo de 
crime eram homens (87%), jovens na faixa etária de 18 a 29 anos (75,6 %), 
negros (59%), apresentavam até o primeiro grau completo (60%), declararam 
exercer algum tipo de atividade remunerada (62,17%), disseram serem usuários 
de algum tipo de droga (58%) e não tinham antecedentes criminais (57%). 

Esse perfil diz muito sobre a seletividade do sistema de justiça criminal, 
mas pouco elucida sobre as dinâmicas da economia criminal da droga, que 
reúne diversos atores sociais, como agentes públicos, empresários, políticos e 
outros segmentos raramente alvos de ações policiais (PERALVA, 2015). Os 
casos de tráfico de drogas encaminhados à justiça criminal diariamente são 
aqueles territorializados, fragmentados e relacionados ao varejo. Essa seleti-
vidade revela o papel central dos agentes policiais na gestão diferenciada dos 
ilegalismos (FOUCAULT, 1987), sobretudo na economia da droga, em que 
a extorsão e a violência são partes de um princípio organizador dessa gestão, 
especialmente aquele exercido pela polícia militar (TEIXEIRA, 2012).

Os critérios estabelecidos pela legislação para a definição do crime, se 
porte para uso ou para venda, são considerados genéricos, dependendo de 
“indícios” que lhes deem sentido de prova para se diferenciar o uso da venda. 
O 2º parágrafo, do artigo 28, descreve que para definir se a droga se destina para 
o consumo pessoal ou para o tráfico “o juiz atenderá à natureza e à quantidade 
da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, 
às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do 
agente” (BRASIL, 2006). Mas quais são as provas consideradas pelos juízes e 
que lhes permitem decidir pela condenação das pessoas acusadas por “tráfico”? 
Majoritariamente, aquelas produzidas pelos policiais do flagrante. Mas em 
que consistem tais provas? Em suas narrativas e nas substâncias apreendidas. 
No limite, é a polícia que define quem é “usuário” e quem é “traficante”. É 
esse agente que vai narrar os fatos como crime e oferecer à justiça criminal 
os “indícios” de “materialidade” e “autoria”, elementos fundamentais para o 
início de uma ação penal. Importante destacar também que são os policiais 
do flagrante que figuram majoritariamente como testemunhas nos casos de 

3	 Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias INFOPEN - Junho de 2014. Disponível 
no site: http://www.justica.gov.br/noticias/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nes-
ta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf. Acessado em 07 de julho de 2015.
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tráfico de drogas. Eles são, ao mesmo tempo, a ponta e o desfecho de todo o 
processo de incriminação na política de drogas.

Os policiais narram “as circunstâncias da prisão” e dizem onde é o local 
conhecido como ponto de venda de drogas, afirmam quem estava com a 
droga ou a quem pertence, alegam a “confissão informal” da pessoa acusada, 
entre outros elementos considerados pelos juízes em suas manifestações. Nesse 
sentido, a pesquisa buscou responder a seguinte questão: o que torna possível 
que tais narrativas policiais sejam concebidas como verdade pelos operadores 
do direito, sobretudo juízes? 

Para responder à pergunta central do livro, o estudo reuniu uma série de 
dados empíricos, parte dele proveniente da pesquisa Prisão Provisória e Lei 
de Drogas (2011) desenvolvida pelo Núcleo de Estudos da Violência da USP. 

O material empírico corresponde a (i) 667 autos de prisão em flagrante 
(APF) de tráfico de drogas de novembro, dezembro de 2010 e janeiro de 2011 
referentes a casos da cidade de São Paulo; (ii) 604 processos com desfechos 
processuais, cujas sentenças já haviam sido publicadas no sítio do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (www.tj.sp.gov.br); (iii) 70 entrevistas semiestruturadas 
realizadas com policiais civis e militares, promotores, juízes e defensores, 
entre os meses de outubro de 2010 a março de 2011; (iv) diários de campo 
de 10 audiências de instrução e julgamento de tráfico de droga, assistidas em 
2011, (v) diários de campo de 63 audiências de custódia4 de casos de pessoas 
presas em flagrante por suposto crime de tráfico de drogas, no período de 
abril a julho de 2015; (vi) diários de campo de 27 audiências de instrução e 
julgamento, no período de julho a novembro do mesmo ano; (vii) entrevista 
com juiz substituto transferido para uma vara cível por ser considerado um 
magistrado que “soltava muito”, sobretudo casos referentes ao tráfico de drogas. 

O autos5, as entrevistas e as audiências representaram diferentes fontes 
de dados, complementando-se mutuamente. O limite de um significou o 
potencial de outro. Adotamos a abordagem chamada por Laura Beth Nielsen 
(2010) de multimétodos, perspectiva empregada em pesquisas empíricas em 
direito. Essa abordagem permite analisar a articulação entre as leis e o mun-
do social a partir de perspectivas diversas e que tornem possível olhar para 

4	 Essa audiência consiste na apresentação do preso no prazo de 24 horas ao juiz e foi imple-
mentada no Fórum Criminal da Barra Funda, cidade de São Paulo, em fevereiro de 2015. 
A pressão para que o Brasil adotasse essas audiências ocorre deste que o país ratificou a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San Jose da Costa Rica) em 
1992, que estabelece em seu artigo 7º o seguinte compromisso dos estados signatários: 
“toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou 
outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais”. O Capítulo 2 apresenta 
uma descrição mais detalhada do funcionamento dessas audiências e da importância de seu 
acompanhamento para a presente pesquisa.

5	 Os “autos” correspondem a toda documentação do processo: os autos de prisão em flagrantes, 
os processos, as manifestações da acusação e defesa e a sentença judicial.
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o objeto da forma mais completa possível. O uso de variados métodos de 
pesquisa consiste em um recurso que permite abordar o objeto a partir de 
vários referenciais, dada especialmente à natureza das questões de pesquisa, 
sobretudo no campo do direito, ensejando um olhar mais amplo do que o 
uso de apenas um método.

A análise de todo o material reunido adotada se baseou na chamada 
análise de fluxo, método frequentemente utilizado em pesquisas que estu-
dam processos judiciais. Consiste em uma análise longitudinal que remonta 
o registro policial até o desfecho processual, com objetivo de identificar os 
processos de seleção e de filtragem a que estes são submetidos no decorrer 
de seu processamento. O modelo de fluxo possibilita avaliar a forma como 
os operadores do direito se manifestam e decidem, sobretudo a partir daquilo 
que vem da delegacia de polícia. A análise de fluxo contribuiu para a organi-
zação do material empírico, análise das informações e estruturação do livro.

O uso do multimétodos combinado à análise de fluxo oferece um mé-
todo de interpretação dos dados, sem o qual seria difícil organizar o material 
empírico, tendo em vista a diversidade de fontes de dados (entrevistas, diários 
de campo e documentos judiciais). 

Importante destacar também os desafios da pesquisa, pois além da diver-
sidade do material empírico, o estudo foi construído a partir da intersecção 
entre as áreas do direito, antropologia e sociologia. Além disso, a pesquisa 
conjuga três eixos temáticos: a justiça criminal, a questão das drogas e a polí-
cia. A multiplicidade de áreas, temas e perspectivas metodológicas e teóricas 
tornaram possível as reflexões empreendidas no presente livro, que esperamos 
colaborar com a comunidade científica, com o debate público sobre os temas 
tratados e com o amadurecimento de críticas referentes às políticas públicas, 
sobretudo o papel do Estado e de suas instituições numa sociedade que se 
pretende democrática.

O livro está organizada em seis capítulos. O primeiro contextualiza a 
discussão já realizada pela literatura a respeito da questão das drogas no Bra-
sil e como o sistema de justiça criminal tem tratado essa temática. A partir 
dessa contextualização, é possível perceber as diferenças entre aquilo que os 
estudos e pesquisas vêm demonstrando com relação à economia criminal 
das drogas e os casos que chegam à justiça criminal. Os estudos revelam que 
essa economia é engendrada por vários atores sociais, dos mais variados seg-
mentos da sociedade, o que não reflete o perfil das pessoas que vêm sendo 
criminalizadas sob a acusação de tráfico de drogas (RAUPP, 2009; PERALVA, 
2015). Destaca-se nessa questão o papel da polícia na gestão dos ilegalismos, 
sobretudo na economia criminal da droga (TEIXEIRA, 2012) e a seletivida-
de do sistema de justiça criminal referente ao tráfico (RAUPP, 2005; 2009). 
Além disso, pontua-se também a centralidade da legislação de drogas (Lei 
11.343/2006), sobretudo seu impacto como dispositivo médico/criminal, 
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que submete populações a formas variadas de gestão e controle (CAMPOS, 
2015), resultando no encarceramento cada vez maior de pessoas, com perfis 
sociais determinados.

No capítulo 2 descrevemos os percursos metodológicos da pesquisa, 
visando delinear como a pesquisa foi realizada, sobretudo delineando o mate-
rial pesquisado, os contextos em que foi acessado e coletado, as metodologias 
utilizadas e as perspectivas de análise adotadas. 

No capítulo 3, realizamos um balanço da literatura sobre a questão da 
verdade jurídica no sistema de justiça criminal brasileiro, trazendo a discussão 
sobre a opção de utilizar como perspectiva de análise a questão da verdade 
jurídica, com objetivo de problematizar sociologicamente a centralidade da 
narrativa policial nos processos de tráfico de drogas, tendo em vista a posição dos 
agentes policiais como testemunhas nos autos. A literatura da área se concentrou 
em descrever a centralidade do inquérito policial para a verdade jurídica, e seu 
caráter inquisitorial. Durante a revisão bibliográfica foi possível perceber que 
poucos autores se atentaram para os casos de flagrante delito, suas características 
e o papel dos policiais envolvidos nesses casos, que figuram como testemunhas, 
especialmente nos casos envolvendo crimes de tráfico de drogas. 

O capítulo 4 está focado nas narrativas policiais dos flagrantes de trá-
fico de drogas. Neste capítulo, descrevemos como os flagrantes são narrados 
pelos policiais, tendo como referência as entrevistas realizadas com policiais 
militares e civis (sobretudo delegados) e as análises dos autos de prisão em 
flagrante. A narrativa policial da ocorrência é um ponto central na definição 
do crime. É a partir dela que os operadores do direito, sobretudo os juízes, vão 
considerar se o caso corresponde a porte de drogas para uso ou para venda. 
Para a análise, utilizamos um conceito elaborado por Wright Mills (1940) 
chamado “vocabulário de motivos”. Corresponde a termos e expressões 
utilizados pelos atores sociais como forma de interpretarem suas condutas, 
como forma de justificarem suas ações. Buscamos com isto analisar como os 
policiais conformam uma realidade complexa e diversa em categorias poli-
ciais, representadas na pesquisa como “vocabulário de motivos”, e que serão 
consideradas no campo jurídico. Esse capítulo procura descrever o que seria 
um saber policial, que depois vai ser recepcionado pelos operadores do Direito.

O capítulo 5 corresponde ao que se está chamando na presente pesquisa 
de “primeira recepção das narrativas policiais no sistema de justiça”. Entende-se 
por “primeira recepção” o primeiro contato que os operadores do direito têm 
com aquilo que foi produzido pelos policiais, os autos de prisão em flagrante. 
Com as audiências de custódia, foi possível analisar como esses operadores 
avaliavam esses flagrantes, e como recepcionavam as narrativas policiais dos 
casos de prisão sob alegação de tráfico de drogas, para justificarem a manu-
tenção da prisão dos acusados. Essa primeira recepção também possibilita a 
desclassificação de um caso inicialmente enquadrado como tráfico para o 
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porte de drogas para uso. Nesta fase do processo, não se está avaliando se o 
acusado é culpado ou inocente, mas se ele vai responder ao processo preso 
ou solto, ou se vai ser considerado usuário e ser liberado.

Por fim, o capítulo 6 corresponde ao que se está chamando na presente 
pesquisa de “segunda recepção das narrativas policiais”. Essa segunda recepção 
consiste na fase em que os operadores vão tomar novamente contato com a 
narrativa policial, mas em outro nível, a etapa propriamente processual. Nesta 
fase, o que está em jogo é a condenação ou a absolvição do réu. É confirmar 
se ele é culpado ou inocente. Neste capítulo, o papel dos policiais responsá-
veis pelos flagrantes como testemunhas é de suma importância, sobretudo na 
forma como seus depoimentos incidem nas manifestações dos promotores 
e decisões dos juízes
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M a r i a n a  T h o r s t e n s e n  Po s s a s

”A pesquisa de Maria Gorete Marques de Jesus 
mostra que verdade é o que a polícia enuncia 

como verdade. Não é preciso apresentar provas 
periciais sofisticadas, nem outras testemunhas 

além dos próprios policiais que fizerem a 
prisão em flagrante. Também não é necessário 

apresentar versões detalhadas e consistentes da 
operação de flagrante, nem dar evidências do 
envolvimento prévio do acusado na atividade 

de comércio de drogas. Um breve texto formal, 
garantindo o uso de determinadas palavras ou 
expressões, sem necessidade de demonstrar 

a correspondência do escrito com algum 
acontecimento, é suficiente para validar aquela 

narrativa com uma versão confiável sobre os 
fatos do mundo.”
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”Ao ajustar suas lentes 
para compreender melhor 
a dinâmica institucional 
dessas políticas de guerra 
às drogas, perfilando ações, 
comportamentos, atores, 
agências e processos 
sociais, pouco ou nada 
visíveis ao primeiro olhar 
do investigador, foi possível 
constatar algo inusitado: 
o papel estratégico 
desempenhado por policiais 
como testemunhas em 
processos penais instaurados 
em casos de prisões em 
flagrante por porte de drogas 
ilícitas, aspecto relacionado à 
centralidade que o Inquérito 
Policial ocupa na produção da 
verdade jurídica no sistema 
de justiça criminal no Brasil.”
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